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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Colégio Phoenix, mantido pela Escola de Educação Infantil “Cottone Dolce” S/C Ltda., localizado na Rua Matheus Mendes Pereira,558, Itaquera, Capital, solicitou credenciamento e autorização de funcionamento para manter os cursos a distância supletivos fundamental e médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 As solicitações de credenciamento e de autorização de ambos os cursos serão apreciados conjuntamente neste parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 O Parecer CEE n.º 303/99 já explicitou com clareza as diretrizes que orientaram este Conselho na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11/98. Torna  muito claro que o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação adequados são os requisitos básicos para a modalidade de educação a distância, conforme prevê a Deliberação CEE n.º 11/98. Ressalta o Parecer a importância do recurso didático nessa modalidade de ensino,  que deve ser adequado à promoção do auto-aprendizado e, portanto, específico e “cuidadosamente elaborado para assegurar condições adequadas de aprendizagem”

1.2.2 Por outro lado, em um de seus Pareceres o Cons. José Camilo dos Santos Filho, lembra que também deve ser considerada a qualificação da equipe pedagógica, “não para exercer o papel convencional do ensino presencial, mas para produzir e/ou adaptar material didático para o ensino a distância e para exercer o papel de tutor ou monitor dos alunos, num contexto individualizado ou de pequenos grupos".

1.2.3 Acrescente-se a esses requisitos, a necessária motivação, estímulo e apoio contínuos que a escola deve prover ao aluno durante todo o processo.

1.2.4 No exame do caso em exame, a Comissão de Especialistas aponta a generalidade da proposta pedagógica apresentada, sem nenhuma evidência de reflexão própria concernente à educação em geral ou especificamente ao ensino à distância. Dizem os especialistas:

“Em primeiro lugar, devemos observar que os objetivos a que se propõe a instituição visitada, expostos em seu estatuto e em sua proposta pedagógica (constantes do processo n. 244), limitam-se a uma transcrição de trechos de documentos oficiais, como a LDB e a Deliberação CEE n.º 11/98, apresentando-se desse modo com feição largamente genérica. Aqueles documentos, redigidos, assim, de forma equivocada, como agregados de tópicos de legislação, incluem itens que esta última regula, mas que não fazem parte das atividades levadas a efeito na escola, entre eles o ensino profissionalizante. Percebe-se, pois, que os  mencionados objetivos não indicam uma reflexão própria da entidade a respeito das questões específicas do ensino à distância”. 

1.2.5 Quanto ao material, os especialistas desenvolveram análise minuciosa dos textos utilizados para estudo, bem como das questões elaboradas para as avaliações. Destacam-se algumas observações mais relevantes: 

“O material básico de que dispõem, além de fitas cassetes e de vídeo (que não parecem ter sido utilizadas com freqüência, já que muitas das primeiras estavam ainda em suas embalagens plásticas e boa parte das últimas encontravam-se empoeiradas) é a apostila. Esta foi elaborada por meio da agregação de conteúdos transcritos de diversos livros didáticos. O diretor administrativo da escola, segundo ele mesmo nos declarou, foi o responsável pela seleção dos textos. Não há, nas apostilas, referência às fontes de onde aqueles foram reproduzidos. (...)se muitos dos textos escolhidos são de boa qualidade, a cópia que deles se fez é, com freqüência, ruim, com alteração de palavras que comprometem seu entendimento, além de inúmeros erros de ortografia e pontuação.” 

“Não há dúvida de que os textos foram copiados, não “adaptados”. (...) Os erros de transcrição do material copiado para as apostilas são de tal teor que indicam terem sido cometidos por pessoa sem nenhuma intimidade com os assuntos tratados ali.”

“Encontramos ainda, no material analisado, outros numerosos e vexaminosos erros, que, devido à sua quantidade, deixamos de mencionar aqui.”

“Os erros sucedem-se em quantidade e “qualidade” alarmantes, em apostilas de diversas disciplinas.”

“Frente a todo o exposto sobre a qualidade do material didático, mesmo o propósito de trabalhar com “seriedade”, que nos foi afirmado pela direção da escola, parece-nos grandemente comprometido.”

1.2.6 Quanto aos instrumentos de avaliação, relatam os especialistas que “há que se registrar a incoerência entre o que a instituição declara na proposta pedagógica e aqueles efetivamente disponíveis na unidade. Naquela proposta (fls. 70/1), prevêem-se “trabalhos teóricos e práticos”, “leituras”, “pesquisas”, “provas orais” e “provas escritas”, sendo que, de fato, apenas estas últimas são praticadas.” 

1.2.7 Quanto à equipe pedagógica, esta não apresenta a necessária qualificação para atender a modalidade de educação a distância.  

1.2.8 A possibilidade de consulta aos professores é a única forma de apoio aos alunos, inexistindo outras formas de motivação e estímulo continuados, visando ao desenvolvimento de sua aprendizagem. 

1.2.9 Em resumo, a análise do processo e do relatório da Comissão de Especialistas leva à conclusão de que o Colégio Phoenix não oferece condições de infra-estrutura e pedagógicas sequer suficientes para operar a contento cursos de educação a distância. 

2. CONCLUSÃO

2.1. Indeferem-se os pedidos de credenciamento e de autorização para o funcionamento de cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio do Colégio Phoenix, mantido pela Escola de Educação Infantil “Cottone Dolce” S/C Ltda., sediado em Itaquera, Capital. 

2.2. Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a escola deverá encerrar inscrições e matrículas;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos cursos.

2.3. A Diretoria de Ensino da Região Leste-4 deverá:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da escola;

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação deste Parecer;

c) tomar as providências cabíveis, enviando relatórios a este Conselho.

2.4. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Leste-4 e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999

a) Cons. Bahij Amin Aur

              Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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